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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO - SP216209
AGRAVADO : TAM LINHAS AEREAS S/A
ADVOGADOS : GUILHERME RIZZO AMARAL - RS047975

JULIA PEREIRA KLARMANN - SP326408
MATHEUS LIMA SENNA - RS102277
RODRIGO USTARROZ CANTALI - RS096857
PAULA DE BARROS SILVA - SP406165
ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625

AGRAVADO : GOL LINHAS AEREAS S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INFRAERO. EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/1932. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUANDO A FAZENDA PÚBLICA FIGURA COMO AUTORA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se a INFRAERO de empresa pública destinada à prestação de serviço 
público essencial sem natureza concorrencial, aplicam-se lhe as prerrogativas da 
Fazenda Pública, inclusive as regras de prescrição dispostas no Decreto n. 
20.910/1932. Precedentes.
III – À luz do princípio da simetria, o prazo de prescrição previsto no art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932 também incide em hipóteses nas quais a Fazenda Pública figura como 
autora. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1879549 - SP (2020/0059898-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO - SP216209
AGRAVADO : TAM LINHAS AEREAS S/A
ADVOGADOS : GUILHERME RIZZO AMARAL - RS047975

MATHEUS LIMA SENNA - RS102277
ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625

INTERES. : GOL LINHAS AEREAS S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INFRAERO. EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/1932. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUANDO A FAZENDA PÚBLICA FIGURA COMO AUTORA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se a INFRAERO de empresa pública destinada à prestação de serviço 
público essencial sem natureza concorrencial, aplicam-se lhe as prerrogativas da 
Fazenda Pública, inclusive as regras de prescrição dispostas no Decreto n. 
20.910/1932. Precedentes.
III – À luz do princípio da simetria, o prazo de prescrição previsto no art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932 também incide em hipóteses nas quais a Fazenda Pública figura como 
autora. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual 
dei provimento ao Recurso Especial, com fundamento na aplicação das regras de 
prescrição dispostas no Decreto n. 20.910/1932, porquanto proposta a demanda por 
empresa pública prestadora de serviço público, sem finalidade lucrativa e natureza 
concorrencial.

Sustenta a Agravante, em síntese, a ausência dos pressupostos para 
aplicação do Decreto n. 20.910/1932, porquanto é a natureza da relação jurídica 
discutida – e não a qualificação subjetiva da pessoa jurídica – que dita o regime 
prescricional, apontando, ainda, que a 1ª Seção desta Corte, em precedente vinculante, 
firmou a incidência da prescrição decenal quanto à cobrança de valores decorrentes de 
preço público.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 892/905e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Consoante assentado na decisão agravada, à INFRAERO aplicam-se as 

prerrogativas processuais da Fazenda Pública, inclusive quanto aos prazos 
prescricionais quando figura nos polos ativo ou passivo de ações judiciais.

Com efeito, segundo o art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, “As dívidas 
passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem” 
(destaques meus).

Tal lustro prescricional é aplicável ainda às “autarquias ou entidades e 
órgãos paraestatais” por expressa disposição do artigo 2º do Decreto-Lei n. 
4.597/1942, ao prescrever que “o Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que 
regula a prescrição quinquenal, abrange as dívidas passivas das autarquias, ou 
entidades e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos mediante impostos, taxas 
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ou quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, 
bem como a todo e qualquer direito e ação contra os mesmos” (destaque meu).

Por outro lado, o art. 205 do Código Civil de 2002 prevê, como regra, a 
prescrição decenal, sempre que “a lei não lhe haja fixado prazo menor”, além de 
estabelecer alguns prazos específicos no art. 206, dentre eles o trienal, fixado no § 3º.

Daí a controvérsia posta no Recurso Especial, consistente em saber se o 
prazo quinquenal previsto para as dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios e para “todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual 
ou municipal”, seria também aplicável às empresas públicas e sociedades de economia 
mista – comumente designadas por empresas estatais –, quando prestadoras de 
serviços públicos essenciais, não dedicadas à exploração de atividade econômica com 
finalidade lucrativa e natureza concorrencial, ou se, ao contrário, teriam incidência as 
regras de prescrição dispostas no Código Civil.

As empresas públicas e sociedades de economia mista, conquanto 
assumam personalidade jurídica de Direito Privado, não deixam de destinar-se à 
consecução de finalidades estatais, consoante observa Celso Antônio Bandeira de 
Mello:

 
Empresas públicas e sociedades de economia mista são, 
fundamentalmente e acima de tudo, instrumentos de ação do Estado. O 
traço essencial caracterizador destas pessoas é o de se constituírem em 
auxiliares do Poder Público; logo, são entidades voltadas, por definição, à 
busca de interesses transcendentes aos meramente privados.
[...]
É preciso, pois, aturado precato para não incorrer no equívoco de assumir 
fetichisticamente a personalidade de Direito Privado (como costumava 
ocorrer no Brasil) das estatais e imaginar que, por força dela, seu regime 
pode ensejar-lhes uma desenvoltura equivalente à dos sujeitos cujo 
modelo tipológico inspirou-lhes a criação. Deveras, a personalidade de 
Direito Privado que as reveste não passa de expediente técnico cujo 
préstimo adscreve-se, inevitavelmente, a certos limites, já que não poderia 
ter o condão de embargar a positividade de certos princípios e normas de 
Direito Público cujo arredamento comprometeria objetivos celulares do 
Estado de Direito (Curso de Direito Administrativo – 34ª ed. – São Paulo: 
Malheiros, 2019, p. 201-202).
 
Consequentemente, surge inevitável constatar que seu regime jurídico é 

marcadamente híbrido, caracterizando-se pela convivência entre normas de Direito 
Público e de Direito Privado.

José dos Santos Carvalho Filho ensina:
 
A análise do regime jurídico das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista e de suas subsidiárias deve partir de dois pressupostos – 
um deles, considerando o fato de que são pessoas de direito privado, e o 
outro, a circunstância de que integram a Administração Pública. Sem 
dúvida, são aspectos que usualmente entram em rota de colisão, mas, por 
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sua vez, inevitáveis ante a natureza das entidades. Diante disso, a 
consequência inevitável é a de que seu regime jurídico se caracteriza pelo 
hibridismo normativo, no qual se apresenta o influxo de normas de direito 
público e de direito privado. Semelhante particularidade, como não 
poderia deixar de ser, rende ensejo a numerosas perplexidades e 
divergências. (Manual de Direito Administrativo – 33ª ed. – São Paulo: 
Atlas, 2019, p. 531).
 
Tal caráter híbrido, decorrente do influxo de normas de Direito Público que 

se aplicam às empresas estatais, conquanto constituídas como pessoas jurídicas de 
Direito Privado, revela-se contundente em se tratando de empresas públicas e 
sociedades de economia mista destinadas, exclusivamente, à prestação de serviços 
públicos sem finalidade lucrativa e sem natureza concorrencial.

Presentes tais circunstâncias, se reconhece a essas entidades tratamento 
jurídico assemelhado ao das pessoas jurídicas de Direito Público, operando-se 
verdadeira extensão do conceito de Fazenda Pública que, em certa medida, passa a 
albergar, também, essas entidades integrantes da Administração Pública Indireta.

É precisamente como se dá com o conceito de bem público, que passa a 
incluir os bens das entidades de Direito Privado prestadoras de serviços públicos, 
quando afetados a essa finalidade, de acordo com a lição de Maria Sylvia Zanella di 
Pietro:
 

Com relação às entidades da Administração Indireta com personalidade 
de direito privado, grande parte presta serviços públicos; desse modo, a 
mesma razão que levou o legislador a imprimir regime jurídico publicístico 
aos bens de uso especial, pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público interno, tornando-os inalienáveis, imprescritíveis, insuscetíveis de 
usucapião e de direitos reais, justifica a adoção de idêntico regime para os 
bens de entidades da Administração Indireta afetados à realização de 
serviços públicos.É precisamente essa afetação que fundamenta a 
indisponibilidade desses bens, com todos os demais corolários. Com 
relação às autarquias e fundações públicas, essa conclusão que já era 
aceita pacificamente, ficou fora de dúvida com o novo Código Civil. Mas 
ela é também aplicável às entidades de direito privado, com relação aos 
seus bens afetados à prestação de serviços públicos.
[...]
Por isso mesmo, entende-se que, se a entidade presta serviço público, os 
bens que estejam vinculados à prestação do serviço não podem ser 
objeto de penhora, ainda que a entidade tenha personalidade jurídica de 
direito privado. (Direito Administrativo – 35ª ed. – Rio de Janeiro: Forense, 
2022, p. 602).

 
Consoante orientação há muito sedimentada nesta Corte, “[...] o prazo de 

prescrição quinquenal, previsto no Decreto n.º 20.910/32 e no Decreto-Lei n.º 4.597/42, 
aplica-se apenas às pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, municípios, 
Distrito Federal, autarquias e fundações públicas), excluindo-se, portanto, as pessoas 
jurídicas de direito privado da Administração Pública Indireta (sociedades de economia 
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mista, empresas públicas e fundações)” (REsp n. 1.270.671/RS, relator Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.2.2012, DJe de 5.3.2012).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 
DE COBRANÇA. EMPRESA PÚBLICA REGIDA POR DIREITO 
PRIVADO. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DOS PRIVILÉGIOS CONCEDIDOS 
À FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação 
jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que o prazo quinquenal do Decreto nº 20.910/32 não se aplica 
às empresas públicas de direito privado prestadoras de serviço público 
que exploram atividade econômica.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige o necessário cotejo analítico e 
demonstração de similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
supostamente divergentes, o que não restou comprovado no presente 
caso. Hipótese, por extensão, da Súmula 284/STF. 4. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no REsp n. 1.842.800/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, DJe de 27/4/2020 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMPRESA PÚBLICA 
(EMURB). PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 206, § 3º, IV, DO CC.
1. O STJ pacificou a orientação de que o prazo prescricional quinquenal 
previsto no Decreto 20.910/1932 aplica-se apenas às pessoas jurídicas de 
direito público (União, Estados, Municípios, Autarquias e Fundações 
Públicas), excluindo-se as pessoas jurídicas de direito privado da 
Administração Indireta (sociedades de economia mista, empresas 
públicas e fundações). Precedentes: AREsp 640.815/PR, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 20.2.2018; REsp 1.608.717/RS, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26.6.2018; REsp 1.247.370/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2011.
2. A Emurb é empresa pública de direito privado que integra a 
Administração Indireta. Incidência do prazo prescricional previsto no art. 
206, § 3º, IV, do Código Civil. 3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.812.518/SE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 21/8/2020 – destaque 
meu).

 
Contudo, este tribunal superior tem esposado entendimento diverso 

quando se cuida de empresas estatais destinadas, exclusivamente, à prestação de 
serviços públicos essenciais e que, assim, não se dediquem à exploração de atividade 
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econômica com finalidade lucrativa e não possuam natureza concorrencial, conforme 
espelham os julgados assim ementados:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
INFRAERO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. DECRETO N. 
20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).2. A INFRAERO, que é empresa pública, executa, como atividade-
fim, em regime de monopólio, serviços de infra-estrutura aeroportuária 
constitucionalmente outorgados à União Federal, qualificando-se, em 
razão de sua específica destinação institucional, como entidade 
delegatária dos serviços públicos a que se refere o art. 21, inciso XII, 
alínea "c", da Lei Fundamental, o que exclui essa empresa 
governamental, em matéria de impostos, por efeito da imunidade tributária 
recíproca (CF, art. 150, VI, "a"), do poder de tributar dos entes políticos 
em geral. (STF, RE-AgR 363.412/BA, rel. Min. CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, DJE 19/9/2008).3. "... tratando-se de empresa pública 
integrante da administração indireta, responsável pela prestação de 
serviços públicos próprios do Estado, com o fim de atender às 
necessidades essenciais da coletividade, sem que apresente situação de 
exploração de atividade econômica, deve ser aplicada a prescrição 
quinquenal, conforme o Decreto 20.910/32." (STJ, REsp 1.196.158/SE, 
rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 30/8/2010). 4. No caso, 
tendo em vista que o episódio que ensejou o pedido de indenização 
(sequestro do avião da VASP - VP 375) ocorreu em 29/09/1988 e a 
presente actio foi ajuizada em 17/12/2007, evidencia-se o transcurso do 
lustro prescricional.5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 204.848/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 25/6/2020 - destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EMPRESA PÚBLICA 
ESTATAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS PRÓPRIOS DO 
ESTADO. AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...]. 2. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ é firme no sentido de que à empresa pública integrante da 
administração indireta, mas prestadora de serviços públicos essenciais e 
voltados ao interesse público da coletividade, sem exploração de atividade 
econômica, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no Decreto nº 
20.910/1932. 3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.683.657/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 19/11/2020 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. PARALISAÇÃO DE OBRA, 
POR DETERMINAÇÃO DO CONTRATANTE. RESSARCIMENTO 
PELOS DIAS PARALISADOS. 1. O Recurso Especial foi parcialmente 
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admitido pelo Tribunal de origem apenas quanto à alegada ofensa ao art. 
1º do Decreto 20.910/1932 e ao art. 206 do Código Civil/2002 (fls. 1.002-
1.004, e-STJ).2. A Infraero sustenta nas razões do Recurso Especial que 
"o acórdão recorrido, ao considerar o Decreto n.° 20.910/1932 como 
aplicável aos fatos ora examinados, violou, frontalmente, o comando 
fixado no art. 1° deste diploma, cujo alvo conceitual, ineludivelmente, está 
ligado às pessoas jurídicas de direito público interno, o que não é o caso 
da ora recorrente" (fl. 885, e-STJ).3. No caso dos autos, a Corte a quo 
asseverou (fls. 870-871, e-STJ): [...] 4. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, à empresa pública integrante da administração indireta, 
prestadora de serviços públicos, que não explora atividade econômica, 
aplica-se a prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/1932. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.683.657/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19.11.2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 
204.848/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
25.6.2020.5. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.980.791/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 27/6/2022 – destaque 
meu).

 
A partir do panorama jurisprudencial delineado, nota-se que as regras de 

prescrição estabelecidas no Código Civil não têm incidência quando a demanda 
envolver empresa estatal prestadora de serviços públicos essenciais, não dedicada à 
exploração de atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza concorrencial.

Com efeito, em tais casos, aplica-se a prescrição quinquenal do Decreto 
n. 20.910/1932, por se tratar de entidade que, conquanto dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, faz as vezes do próprio ente político ao qual se vincula e, 
com isso, pode, em certa medida, receber tratamento assemelhado ao de Fazenda 
Pública.

Na mesma linha os recentes precedentes da 1ª Turma desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, SEM 
FINALIDADE LUCRATIVA E NATUREZA CONCORRENCIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGAMENTO LASTREADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. 
PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
CPC/2015.
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II - De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
aplica-se a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 às empresas 
estatais prestadoras de serviços públicos essenciais, não dedicadas à 
exploração de atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza 
concorrencial, porquanto fazem as vezes do ente político ao qual se 
vinculam. Precedentes.
III - Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do estatuto processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas 
e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o 
óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a partir das 
cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, demanda 
necessária interpretação de suas cláusulas, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
V - Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 
DO DISTRITO FEDERAL - CAESB não provido e Recurso Especial da 
ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA não conhecido.
(REsp n. 1.635.716/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, SEM 
FINALIDADE LUCRATIVA E NATUREZA CONCORRENCIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGAMENTO LASTREADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. 
PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
CPC/2015.
II - De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
aplica-se a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 às empresas 
estatais prestadoras de serviços públicos essenciais, não dedicadas à 
exploração de atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza 
concorrencial, porquanto fazem as vezes do ente político ao qual se 
vinculam. Precedentes.
III - Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do estatuto processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas 
e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o 
óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a partir das 
cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, demanda 
necessária interpretação de suas cláusulas, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
V - Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 
DO DISTRITO FEDERAL - CAESB não provido e Recurso Especial da 
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ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA não conhecido.
(REsp n. 1.635.716/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022.)
 
Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência atual do 

Supremo Tribunal Federal, segundo a qual é aplicável o regime dos precatórios às 
empresas públicas e sociedades de economia mista que se destinem à prestação de 
serviços públicos de competência típica do Estado, inclusive em relação à INFRAERO, 
ora Agravante, como espelham os seguintes precedentes:
 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. 
Constitucional. Sociedade de economia mista. Regime de precatório. 
Possibilidade. Prestação de serviço público próprio do Estado. 
Natureza não concorrencial. Precedentes. 1. A jurisprudência da 
Suprema Corte é no sentido da aplicabilidade do regime de precatório às 
sociedades de economia mista prestadoras de serviço público próprio do 
Estado e de natureza não concorrencial. 2. A CASAL, sociedade de 
economia mista prestadora de serviços de abastecimento de água e 
saneamento no Estado do Alagoas, presta serviço público primário e em 
regime de exclusividade, o qual corresponde à própria atuação do estado, 
haja vista não visar à obtenção de lucro e deter capital social 
majoritariamente estatal. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.
(RE 852302 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-037 DIVULG 26-02-2016 
PUBLIC 29-02-2016 – destaque meu).
 
EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Tributário. Imunidade recíproca. INFRAERO. Empresa pública 
prestadora de serviço público. Imunidade recíproca. Extensão. Data 
do fato gerador. Necessidade de reexame de fatos e provas. 
Impossibilidade. Precedentes.
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, reafirmou 
seu entendimento jurisprudencial e concluiu pela possibilidade de 
extensão da imunidade tributária recíproca à Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária INFRAERO, na qualidade de empresa pública 
prestadora de serviço público.
2. Acórdão recorrido que registrou serem os períodos questionados, 
anteriores à Lei nº 12.648/2012. Necessidade de reanálise da legislação 
infraconstitucional e dos fatos e das provas dos autos. Incidência da 
Súmula nº 279/STF. 3. Agravo regimental não provido. Determino a 
majoração da verba honorária em valor equivalente a 10% (dez por cento) 
do total daquela já fixada (art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC), observada a 
eventual concessão do benefício da gratuidade da justiça.
(ARE n. 987.398-AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, j. 
28.10.2016, DJe 18.11.2016).
 
IMUNIDADE RECÍPROCA – INFRAERO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO – ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍNEA “A, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
O Tribunal reafirmou o entendimento jurisprudencial e concluiu pela 
possibilidade de extensão da imunidade tributária recíproca à Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO, na qualidade de 
empresa pública prestadora de serviço público.
(AI 797034 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, j. 
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21.05.2013, DJ 12.06.2013).
 

Dessarte, sendo a Agravante empresa pública destinada à prestação de 
serviço público essencial, sem finalidade lucrativa e sem natureza concorrencial, 
aplicam-se as regras de prescrição dispostas no Decreto n. 20.910/1932, consoante 
seguintes acórdãos das Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO PRAZO ESTIPULADO NO 
DECRETO 20.910/1932 EM RAZÃO DA PRESENÇA DA INFRAERO, 
EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE SERVIÇO PRÓPRIO DO 
ESTADO. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. REVISÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Sendo a INFRAERO empresa pública integrante da administração 
indireta, responsável pela prestação de serviços públicos próprios do 
Estado, a ela se aplica o prazo prescricional de 5 (cinco) anos do Decreto 
20.910/1932. Precedentes.
2. Quanto ao termo final do prazo prescricional, verifica-se dos autos que 
o Tribunal a quo fixa a data considerando a teoria da actio nata, 
reconhecendo, com base nas premissas fáticas adotadas pelas instâncias 
ordinárias, ser o lapso prescricional deflagrado na data em que a 
INFRAERO admitiu que a parte autora havia reclamado os valores que 
supostamente lhe eram devidos. Nesse contexto, havendo divergência de 
premissa quanto ao dia da ciência do fato pela ora agravante, a revisão 
desse ponto do acórdão demandaria inevitável revisão de conteúdo fático-
probatório dos autos, medida vedada na presente via nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.039.357/DF, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, j. 
15.08.2022, DJe 17.08.2022 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. PARALISAÇÃO DE OBRA, 
POR DETERMINAÇÃO DO CONTRATANTE. RESSARCIMENTO 
PELOS DIAS PARALISADOS.
1. O Recurso Especial foi parcialmente admitido pelo Tribunal de origem 
apenas quanto à alegada ofensa ao art. 1º do Decreto 20.910/1932 e ao 
art. 206 do Código Civil/2002 (fls. 1.002-1.004, e-STJ).
2. A Infraero sustenta nas razões do Recurso Especial que "o acórdão 
recorrido, ao considerar o Decreto n.° 20.910/1932 como aplicável aos 
fatos ora examinados, violou, frontalmente, o comando fixado no art. 1° 
deste diploma, cujo alvo conceitual, ineludivelmente, está ligado às 
pessoas jurídicas de direito público interno, o que não é o caso da ora 
recorrente" (fl. 885, e-STJ).
3. No caso dos autos, a Corte a quo asseverou (fls. 870-871, e-STJ): "Os 
presentes embargos de declaração não merecem prosperar. Com efeito, a 
começar pela alegada omissão quanto à prescrição, é de ver-se que a ora 
embargante não tratou dessa questão em suas razões de apelação, e, 
embora certo que podia ser conhecida de ofício pelo juízo, a falta de 
pronunciamento expresso, no caso, não configura omissão. Ainda que 
devesse o julgador apreciar a questão da prescrição, não prosperaria a 
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pretensão recursal da embargante, na medida em que se aplica ao caso a 
prescrição quinquenal prevista no Decreto n. 20.910/1932, a qual incide a 
partir do evento danoso. Na espécie, pleiteando a autora a reparação de 
danos ocorridos em 2005, não havia transcorrido o lapso temporal, 
quando do ajuizamento da demanda, em 2008. Por outro lado, quanto ao 
agravo retido, que foi apreciado, o que se verifica é o inconformismo da 
embargante quanto à solução dada, sendo de se observar, ainda, que o 
vasto acervo documental juntado aos autos foi devidamente analisado 
pelo Juízo a quo, ficando superadas algumas formalidades exigidas pela 
embargante em virtude do contexto fático. Ademais, o art. 464, § 1°, inciso 
II, do Código de Processo Civil dispõe que o Juiz poderá indeferir a perícia 
quando for desnecessária a prova pericial em vista de outras provas 
produzidas. Quanto ao suposto reconhecimento do pedido, o voto 
condutor do acórdão embargado apenas citou a sentença, que, por sua 
vez, fundamentou-se nos documentos constantes dos autos e na 
contestação (...) No que diz respeito à alegada omissão pela não 
apreciação se o caso configurou motivo de força maior, também não se 
verifica, visto que sequer foi alegada nas razões de apelação. Assim, as 
alegações da embargante quanto à ocorrência de omissões no acórdão 
não atendem ao mínimo legal disciplinado pelo artigo 1.022 do CPC, uma 
vez que não foi demonstrada a existência das hipóteses que lhe dão 
suporte, verificando-se, apenas, o inconformismo da parte quanto ao 
resultado do julgado, situação que não autoriza a abertura da via própria 
dos declaratórios. (...) Logo, são improcedentes os presentes embargos 
de declaração, porquanto a embargante busca, inconformada com a 
solução dada à lide, que se atribuam efeitos modificativos ao julgado, o 
que não é cabível na via estreita deste recurso, sem a ocorrência dos 
vícios que lhe dão suporte. Ante o exposto, nego provimento aos 
embargos de declaração".
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, à empresa pública 
integrante da administração indireta, prestadora de serviços públicos, que 
não explora atividade econômica, aplica-se a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/1932. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.683.657/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 19.11.2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 204.848/PR, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25.6.2020.
5. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.980.791/DF, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, j. 20.06.2022, DJe 27.06.2022 – destaques meus).
 
Outrossim, conforme pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal 

Superior e à luz do princípio da simetria, o prazo de prescrição previsto no art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932 também incide em hipóteses nas quais a Fazenda Pública 
figura como autora.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA DO 
INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
PRESCRIÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
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de que o prazo prescricional é quinquenal tanto nas ações indenizatórias 
movidas contra a Fazenda Pública quanto nas ações em que a Fazenda 
Pública figura como autora, em respeito ao princípio da isonomia, de 
modo que, à luz do entendimento deste egrégio Tribunal Superior, o prazo 
prescricional estabelecido no Decreto 20.910/1932 prevalece em 
detrimento do prazo de três anos previsto no art. 206, § 3°, inciso V, do 
Código Civil.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.891.285/DF, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08.03.2021, DJe 16.03.2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA 
AUTORA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. APLICAÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é quinquenal o prazo de 
prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, sendo certo que, pelo 
princípio da isonomia, o mesmo lapso deve ser aplicado nos casos em 
que a Fazenda Pública é autora (AgRg no AREsp 850.760/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 07/04/2016, 
DJe 15/04/2016).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.503.406/RS, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 13.12.2018, DJe 20.02.2019).
In casu, a INFRAERO ajuizou ação contra as ora Recorrentes para a 

cobrança de valores pela utilização de espaços compartilhados de check-in no 
Aeroporto Internacional Salgado Filho, localizado em Porto Alegre/RS, relativamente às 
competências de novembro de 2001 a janeiro de 2006.

O juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição da pretensão de 
cobrança ao assentar que, “como a interrupção da prescrição operou em maio e abril 
de 2006, e a presente ação só foi ajuizada em abril de 2012, após seis anos da 
interrupção, resta consumada a prescrição” (fl. 43e).

Interposto recurso, a Corte a qua reformou a sentença ao fundamento 
segundo o qual incide o prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil e não 
transcorridos mais de dez anos entre o marco interruptivo (março e abril de 2006) e o 
ajuizamento da demanda em 18.04.2012 (fl. 573e), entendimento que diverge da 
pacífica orientação jurisprudencial desta Corte quanto à aplicação da prescrição 
quinquenal em demandas ajuizadas pela INFRAERO.

Inaplicável, ademais, o entendimento firmado no REsp n. 1.117.903/RS, 
submetido ao regime de recursos repetitivos, porquanto firmado em contexto relativo ao 
prazo prescricional para cobrança, por concessionária de serviço público, de tarifa de 
água e esgoto, situação distinta da dos autos na qual figura no polo ativo empresa 
pública.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
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Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, 
interposto em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado. V. Agravo 
Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

Documento eletrônico VDA35840916 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/03/2023 16:31:00
Código de Controle do Documento: 5824c187-719e-4e15-b7c4-a0ce90d758cf



CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 
de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.879.549 / SP
Número Registro: 2020/0059898-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00069250620124036100 69250620124036100

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GOL LINHAS AEREAS S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
RECORRENTE : TAM LINHAS AEREAS S/A
ADVOGADOS : GUILHERME RIZZO AMARAL - RS047975

JULIA PEREIRA KLARMANN - SP326408
MATHEUS LIMA SENNA - RS102277
RODRIGO USTARROZ CANTALI - RS096857
PAULA DE BARROS SILVA - SP406165
ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625

RECORRIDO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO - SP216209

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - LOCAÇÃO / PERMISSÃO / CONCESSÃO / 
AUTORIZAÇÃO / CESSÃO DE USO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO - SP216209
AGRAVADO : TAM LINHAS AEREAS S/A
ADVOGADOS : GUILHERME RIZZO AMARAL - RS047975

JULIA PEREIRA KLARMANN - SP326408
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MATHEUS LIMA SENNA - RS102277
RODRIGO USTARROZ CANTALI - RS096857
PAULA DE BARROS SILVA - SP406165
ISABELA BOSCOLO CAMARA - SP389625

AGRAVADO : GOL LINHAS AEREAS S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ISABELA BOSCOLO CAMARA, pela parte: AGRAVADO: TAM LINHAS AEREAS S/A.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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